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Operações de 
crédito somaram 
cerca de R$ 44,4 bi

SERGIPE

Dados do Ministério do Trabalho
e Emprego, analisados pelo
Observatório da Indústria do
Sistema FIES, apontam que em
abril último, 5.945 trabalhadores
solicitaram o seguro-desempre-
go em Sergipe, quantitativo 8,7%
maior que o registrado em
março/26. O setor que concen-
trou o maior número de desliga-
mentos foi o de Serviços (1.887
requerentes) URBANO/PÁGINA A3

DEMISSÕES+

Levantamento apontou ainda que outros 48 municípios apresentam médio risco de infestação do mosquito 
Divulgado ontem pela Secretaria de Estado da Saúde, o terceiro Levantamento Rápido de Índice de Infestação do Aedes aegypti (LIRAa) de 2026, identificou sete municípios sergipanos com alto índi-
ce de infestação do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya. Outros 48 apresentaram médio risco, 19 registraram baixo risco e um não realizou o levantamento. Os município com alto
risco são: Frei Paulo (10,1), Glória (7,0), Areia Branca (5,6), Simão Dias (5,2), Itabaiana (4,9), Ribeirópolis (4,8) e Riachão do Dantas (4,7). O índice satisfatório é de 0 a 0,9. URBANO/PÁGINA A5

Sergipe tem sete municípios com
alto risco de infestação do Aedes

FIM DA ESCALA 6X1 BENEFICIARIA MAIS
DE 96 MIL TRABALHADORES EM SERGIPE

Sergipe teria 96.090 trabalhadores diretamente beneficiados com o fim da escala 6x1 no Brasil. Os dados levantados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) mostram que Sergipe possui hoje 214.859 trabalhadores já inseridos na escala 5x2, o equivalente a 69,10%
do total identificado. URBANO/PÁGINA A3

O saldo das operações de crédito
em Sergipe totalizou aproxima-
damente R$ 44,4 bilhões em março
de 2026. Conforme análise da FIES,
em termos comparativos, o volu-
me de crédito concedido apre-
sentou crescimento de 13,2% em
relação a março de 2025. Na com-
paração com fevereiro último,
observou-se um decréscimo de
0,2%. URBANOPÁGINA A6

Mercado eleva
previsão da 
inflação 

5,04% 

A previsão do mercado financei-
ro para IPCA, referência oficial da
inflação no país, passou de 4,92%
para 5,04% este ano. A estimativa
está no Boletim Focus dessa segun-
da-feira, 25/05, divulgada pelo
Banco Central (BC),  com a expec-
tativa de instituições financeiras
para os principais indicadores eco-
nômicos.  BRASIL/PÁGINA A4

A Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor (Sejuc), por meio do Desipe, realizou, no último domingo, 24/05, uma grande operação
para a transferência de 250 pessoas privadas de liberdade entre unidades prisionais do estado. Objetivo foi promover o reordenamento da população
carcerária. Com mais está, já são 2.806 operações de transferência realizadas pelo Desipe, em 2026. URBANO/PÁGINA A5

Operação integrada transfere 250 presos entre unidades prisionais de Sergipe

Entre a irresponsabilidade das plataformas e os riscos do controle: 
o novo capítulo da disputa democrática sobre as Big Techs

PÁGINA A2

Fabrício Medeiros
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Governador escolhe Kleidson Nascimento
novo desembargador do Tribunal de Justiça
O advogado Kleidson Nascimento Santos foi escolhido para a vaga de desembargador do Tribunal de Justiça de Sergipe
pelo Quinto Constitucional da Advocacia. O anúncio foi feito ontem a noite pelo governador Fábio Mitidieri, logo após
o recebimento da lista tríplice, entregue pela presidente do Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), desembargadora Iolanda
Santos Guimarães, no Palácio dos Despachos, em Aracaju. Fábio ressaltou que respeitou a decisão da maioria do TJSE.
Kleidson foi o mais votado, com 10 votos. URBANO/PÁGINA A3
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Negócio fechado, prejuízo em aberto

VINICIUS EMANUEL (*)
Artigo

* É advogado, especialista pós-graduado em Direito do Consumidor contato@viniciusemanuel.com.br

Seja para aqueles que transcenderam o sonho da casa própria e conquistaram
um segundo imóvel, para outros que por motivo de trabalho ou estudo tiveram
de deixar sua residência natal rumo a novas fronteiras sem se desfazer do bem
outrora adquirido, assim como para os que optaram pelo aluguel como investi-
mento, a possibilidade de confiar a administração do bem a um intermediário
capaz de gerir o patrimônio, surge como uma opção factível, poupando o pro-
prietário de preocupações específicas, do pagamento do aluguel à conservação
do bem, fixando uma justa remuneração para tal. Esse tipo de demanda justifi-
ca a contratação de uma imobiliária, que oferece especificamente esse serviço de
gestão.  Contudo, existem ocasiões que frustram a expectativa do contratante,
desde a constatação de estragos no imóvel, falta de pagamento de faturas de ser-
viços públicos, impostos em aberto e até aluguéis em atraso.

A primeira reação é exigir da contratada a solução para o imbróglio, sendo
mais comum do que deveria receber de volta o silêncio, a esquiva, ou mesmo jus-
tificativas cômodas de que a responsabilidade pelos danos ou prejuízos é exclu-
siva do inquilino, sem excluir eventuais posturas que relegam a responsabilida-
de para o próprio proprietário. Respostas assim, provocam inegavelmente a pro-
funda sensação de frustração e impotência, quebrando a confiança de quem
depositou a legítima esperança de que tudo estaria sob controle, literalmente.
Este cenário há de ser analisado partindo da delimitação do universo jurídico
onde se insere essa relação, qual seja, aquela havida entre o dono do imóvel e a
administradora contratada.  Este elo específico é uma legítima, límpida e inques-
tionável relação de consumo, onde o proprietário é o destinatário final de um
complexo serviço de intermediação, cobrança e custódia, enquanto a imobiliá-
ria assume o papel de fornecedora de serviços, conforme previsão do Código de
Defesa do Consumidor.

Uma vez delimitada esse tema, tem-se que a responsabilidade civil da adminis-
tradora é objetiva implicando, na prática, que o encargo é da empresa, inde-
pendentemente da existência de culpa, diante de prejuízo ou danos causados em
razão de vícios e defeitos relacionados à prestação dos seus serviços, e ainda dian-
te de informações insuficientes ou inadequadas quando da contratação, incluin-
do omissões do próprio contrato.  Assim, não é possível que a fornecedora atue
como uma mera espectadora, tampouco uma intermediária estática, cuja função
seja apenas emitir boletos e repassar valores; ao contrário, ela assume os riscos
próprios da sua atividade econômica e tem dever de fidelidade que a obriga a
agir com o máximo de zelo, diligência e prudência, sob pena de falhar no seu
dever de vigilância.  Se há negligência quanto a realização de vistorias minucio-
sas, se são aceitas garantias contratuais frágeis ou se há omissão de informações
cruciais, há o dever de ressarcimento. 

O consumidor, por sua vez, tem de agir de forma estratégica e preventiva para
resguardar o seu patrimônio e evitar descomedimentos dessa natureza.  A orien-
tação primária é documentar cada etapa da relação contratual, desde uma leitu-
ra minuciosa do contrato que deve apontar de forma expressa a obrigação de
vistorias detalhadas, aliado ao acompanhamento regular dos encargos acessó-
rios.  Os contatos devem ser sempre comprovados, resguardando todas as pro-
vas possíveis, tais como notificações enviadas, e-mails, laudos técnicos indepen-
dentes e orçamentos de reparação, a serem eventualmente utilizados caso haja
recusa da empresa quanto a assumir suas responsabilidades.  Esse tipo de ini-
ciativa preserva o equilíbrio nas relações de consumo, privilegiando a honesti-
dade e a transparência, regras indispensáveis do mercado.

O enfrentamento ao mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, zika e chi-
kungunya, doenças essas que podem levar morte, não é apenas responsabilidade
do poder público; também depende da participação ativa da população. Especialistas
orientam que medidas simples, como eliminar água parada, vedar reservatórios,
limpar calhas e ralos, descartar corretamente o lixo e permitir a entrada dos agen-
tes de saúde nas residências, são fundamentais para interromper o ciclo de proli-
feração do vetor.

Em Sergipe, o terceiro Levantamento Rápido de Índice de Infestação do Aedes
aegypti (LIRAa) de 2026, identificou sete municípios com alto índice de infestação
do mosquito. Outros 48 apresentaram médio risco, 19 registraram baixo risco e um
não realizou o levantamento. Os dados são da Secretaria de Estado da Saúde, divul-
gados ontem.

O LIRAa é uma ferramenta fundamental para auxiliar os municípios no comba-
te ao Aedes, pois permite identificar as áreas com maior infestação do mosquito den-
tro de cada município, possibilitando que os gestores municipais desenvolvam ações
mais direcionadas, tanto no controle do vetor quanto na assistência à população. 

Não é porque o Estado de Sergipe possui atualmente sete municípios com alto
índice de infestação que o combate contra o mosquito entre numa trégua. Com o
Aedes nunca se deve relaxar, pois ele se multiplica rapidamente. O ciclo de vida do
mosquito, que vai do ovo ao adulto, leva em média apenas 7 a 10 dias, podendo se
acelerar ainda mais (para cerca de 5 dias) em dias quentes. Para se ter uma ideia,
uma única fêmea pode depositar cerca de 100 ovos em um único ciclo reprodutivo,
totalizando até 450 ovos durante toda a sua vida.

(*) É advogado em Brasília, Mestre em Direito e Professor do IDP. E-mail: fabmendesmedeiros@gmail.com
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Artigo

Entre a irresponsabilidade das plataformas e 
os riscos do controle: o novo capítulo da 
disputa democrática sobre as Big Techs

O Decreto nº 12.975, de 20 de maio de
2026, que alterou a regulamentação do
Marco Civil da Internet, é parte de um
processo histórico e institucional muito
amplo: a progressiva percepção de que
as grandes plataformas digitais deixa-
ram, há muito tempo, de ser simples
intermediárias tecnológicas neutras para
se tornarem estruturas privadas de poder
político, econômico e informacional em
escala global.

A recente decisão do Supremo Tribunal
Federal (junho/2025) sobre a inconsti-
tucionalidade parcial e progressiva do
artigo 19 do Marco Civil da Internet
aponta exatamente nessa direção. O
modelo anterior, construído em 2014
sob a lógica de uma internet ainda for-
temente marcada pelo ideal de neutra-
lidade das plataformas, partia da pre-
missa de que os provedores apenas res-
ponderiam civilmente por conteúdos de
terceiros após descumprimento de
ordem judicial específica.

Naquele contexto, temia-se, com razão,
a privatização arbitrária da censura. O
problema é que o ambiente digital
mudou profundamente. As plataformas
deixaram de ser espaços passivos de
circulação de conteúdo e passaram a
operar sofisticados sistemas algorítmi-
cos de impulsionamento, modelagem
comportamental, monetização da aten-
ção e manipulação emocional em esca-
la industrial.

O que está em debate hoje já não é
apenas liberdade de expressão em sen-
tido clássico. Discute-se poder: poder
econômico, poder político, poder infor-
macional. Poder de moldar percepções
sociais, afetar processos eleitorais, dire-
cionar consumo, radicalizar comporta-
mentos e organizar ecossistemas intei-
ros de desinformação.

Nesse ponto, as reflexões de Yanis
Varoufakis em “Tecnofeudalismo: O que
matou o capitalismo” (2025) ajudam a
iluminar a questão. O autor sustenta que
as grandes corporações tecnológicas
deixaram de operar apenas sob a lógi-
ca tradicional do capitalismo concor-
rencial e passaram a constituir verda-
deiros “feudos digitais”, dentro dos quais
controlam infraestrutura, circulação,

visibilidade e acesso.
As plataformas passaram a controlar

os próprios ambientes em que empre-
sas, trabalhadores, produtores de con-
teúdo, agentes políticos e cidadãos
comuns existem socialmente. Quem não
se submete aos mecanismos dessas estru-
turas digitais simplesmente desaparece
da esfera pública contemporânea.

É exatamente nesse cenário que surge
o novo decreto regulamentador. Ao exi-
gir representação legal no Brasil, canais
permanentes de denúncia, transparên-
cia algorítmica mínima, gestão de ris-
cos sistêmicos e medidas contra redes
artificiais de disseminação de conteú-
dos ilícitos, o Estado brasileiro busca
enfrentar um problema concreto: as pla-
taformas lucram com a circulação mas-
siva de conteúdos, mas historicamente
resistem a assumir responsabilidade
proporcional pelos danos produzidos
por seus próprios modelos de negócio.

A decisão do STF vai na mesma dire-
ção ao reconhecer que a proteção insu-
ficiente de direitos fundamentais e da
própria democracia tornou parcialmente
inadequado o modelo originalmente
estruturado pelo artigo 19.

É importante perceber que tanto o
decreto quanto a decisão judicial não
instituem responsabilidade objetiva auto-
mática. Ao contrário do que sustentam
discursos alarmistas, não se estabele-
ceu um regime geral de censura estatal
prévia.

O foco central recai sobre a chamada
“falha sistêmica”: situações em que as
plataformas deixam de adotar medidas
adequadas para impedir circulação mas-
siva de conteúdos relacionados a cri-
mes graves, como terrorismo, porno-
grafia infantil, violência contra mulhe-
res, fraudes eletrônicas e ataques ao
Estado Democrático de Direito.

Há aqui uma mudança decisiva de
paradigma. Durante anos, as Big Techs
construíram um discurso público basea-
do numa suposta neutralidade tecnoló-
gica: seriam apenas espaços de hospe-
dagem, incapazes de controlar fluxos
informacionais. Entretanto, essas mes-
mas empresas desenvolveram sistemas
extremamente sofisticados de vigilân-

cia comportamental para fins publici-
tários, capazes de prever preferências,
modular engajamento e direcionar con-
teúdos com precisão quase cirúrgica. A
contradição se tornou insustentável.

Com efeito, não é plausível afirmar
simultaneamente possuir tecnologia sufi-
ciente para monitorar desejos, consu-
mo, emoções e padrões de comporta-
mento de bilhões de pessoas e, ao
mesmo tempo, alegar absoluta incapa-
cidade operacional para enfrentar redes
artificiais de desinformação criminosa
ou mecanismos industriais de dissemi-
nação de violência digital.

Isso não significa ignorar os riscos
envolvidos. Toda ampliação de poderes
regulatórios sobre circulação de con-
teúdo exige cautela democrática rigo-
rosa. O perigo de excessos estatais, remo-
ções abusivas, perseguições políticas e
restrições indevidas à liberdade de
expressão existe e não pode ser mini-
mizado.

Mas o debate contemporâneo já não
pode permanecer aprisionado à falsa
dicotomia entre “liberdade absoluta das
plataformas” e “censura estatal”.

O verdadeiro problema talvez seja
outro: durante tempo demais, entrega-
mos parcelas crescentes da esfera públi-
ca democrática a corporações privadas
transnacionais cujo poder econômico,
tecnológico e informacional passou a
rivalizar, e frequentemente superar, o
de muitos Estados nacionais.

Nesse sentido, o decreto e a decisão
do STF representam não um ponto final,
mas apenas mais um capítulo da difícil
tentativa das democracias contempo-
râneas de recuperar algum nível de con-
trole institucional sobre estruturas pri-
vadas que passaram a exercer funções
quase soberanas no espaço digital.

A disputa concreta do nosso tempo
talvez seja exatamente essa: definir se a
vida pública continuará subordinada
aos interesses opacos dos senhores das
plataformas ou se as sociedades demo-
cráticas ainda conseguirão estabelecer
mecanismos minimamente eficazes de
responsabilização política, econômica e
jurídica do poder tecnofeudal das Big
Techs.

O recente caso em que uma empre-
sa utilizou currículos como material
de embalagem para envio de produ-
tos acende um alerta importante sobre
como dados pessoais ainda são trata-
dos no Brasil, mesmo após a vigência
da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD).

Sob a ótica jurídica, a prática confi-
gura violação à LGPD. O currículo é
fornecido para uma finalidade espe-
cífica, o processo seletivo, e seu uso
como embalagem caracteriza desvio
de finalidade, em violação aos princí-
pios previstos no artigo 6º, especial-
mente finalidade, adequação e neces-
sidade. Além disso, há tratamento irre-
gular de dados, nos termos do artigo
7º, e possível violação de segurança,
conforme o artigo 46, já que houve
exposição indevida das informações.

Mesmo quando o uso ocorre por ini-
ciativa de funcionários, a responsa-
bilidade é da empresa, na condição
de controladora dos dados. A LGPD
prevê responsabilização quando há
tratamento em desconformidade com
a lei, conforme o artigo 42, indepen-
dentemente de o ato ter sido pratica-
do diretamente por um colaborador.
Também existe o dever de adotar

medidas de segurança e governança,
o que reforça que falhas internas não
afastam a responsabilidade da orga-
nização.

Em relação às sanções, a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados pode
aplicar as previstas no artigo 52 da
LGPD, como advertência, multa de até
2% do faturamento da empresa, limi-
tada a R$ 50 milhões por infração,
publicização da infração e bloqueio
ou eliminação dos dados pessoais.
Além disso, o impacto reputacional
tende a ser relevante.

Há também possibilidade de indeni-
zação aos titulares dos dados. A LGPD
prevê o dever de reparação por danos
patrimoniais e morais, conforme o arti-
go 42, desde que haja comprovação
do dano e do nexo com o tratamento
irregular. Em casos como este, de expo-
sição indevida de dados pessoais, pode
haver pleito de indenização por dano
moral, especialmente em razão da vio-
lação da privacidade ou constrangi-
mento ao titular.

Nessas situações, recomenda-se que
a empresa trate o caso como inciden-
te de segurança, com adoção imedia-
ta de medidas de contenção e apura-
ção dos fatos, além de eventual comu-

nicação aos titulares e à autoridade
competente, conforme os artigos 46 e
48 da LGPD.

A gravidade da infração aumenta
quando o currículo contém dados pes-
soais sensíveis. Em geral, esses docu-
mentos incluem informações como
CPF, endereço, telefone e histórico
profissional. Caso envolvam dados
sensíveis, como informações de saúde,
deficiência ou filiação sindical, a situa-
ção se agrava, pois a legislação exige
nível mais rigoroso de proteção, nos
termos do artigo 11.

Para evitar ocorrências semelhantes,
a empresa deveria adotar medidas pre-
vistas na própria LGPD, como a imple-
mentação de medidas de segurança
técnicas e administrativas, conforme
o artigo 46, a estruturação de gover-
nança em privacidade, nos termos do
artigo 50, além de controle de acesso
às informações, políticas adequadas
de descarte de documentos e treina-
mento de colaboradores.

Casos como esse reforçam que a pro-
teção de dados não deve ser tratada
apenas como uma exigência formal,
mas como uma responsabilidade con-
tínua das organizações, com impac-
tos jurídicos e reputacionais.

Currículos usados como embalagem: o que o caso
revela sobre falhas na proteção de dados nas empresas

RUBENS LEITE  (*)

Artigo
(*) É advogado e sócio-gestor da RGL Advogados e especialista em direito empresarial
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Operações de 
crédito somaram 
cerca de R$ 44,4 bi

SERGIPE

Dados do Ministério do Trabalho
e Emprego, analisados pelo
Observatório da Indústria do
Sistema FIES, apontam que em
abril último, 5.945 trabalhadores
solicitaram o seguro-desempre-
go em Sergipe, quantitativo 8,7%
maior que o registrado em
março/26. O setor que concen-
trou o maior número de desliga-
mentos foi o de Serviços (1.887
requerentes) URBANO/PÁGINA A3

DEMISSÕES+

Levantamento apontou ainda que outros 48 municípios apresentam médio risco de infestação do mosquito 
Divulgado ontem pela Secretaria de Estado da Saúde, o terceiro Levantamento Rápido de Índice de Infestação do Aedes aegypti (LIRAa) de 2026, identificou sete municípios sergipanos com alto índi-
ce de infestação do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya. Outros 48 apresentaram médio risco, 19 registraram baixo risco e um não realizou o levantamento. Os município com alto
risco são: Frei Paulo (10,1), Glória (7,0), Areia Branca (5,6), Simão Dias (5,2), Itabaiana (4,9), Ribeirópolis (4,8) e Riachão do Dantas (4,7). O índice satisfatório é de 0 a 0,9. URBANO/PÁGINA A5

Sergipe tem sete municípios com
alto risco de infestação do Aedes

FIM DA ESCALA 6X1 BENEFICIARIA MAIS
DE 96 MIL TRABALHADORES EM SERGIPE

Sergipe teria 96.090 trabalhadores diretamente beneficiados com o fim da escala 6x1 no Brasil. Os dados levantados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) mostram que Sergipe possui hoje 214.859 trabalhadores já inseridos na escala 5x2, o equivalente a 69,10%
do total identificado. URBANO/PÁGINA A3

O saldo das operações de crédito
em Sergipe totalizou aproxima-
damente R$ 44,4 bilhões em março
de 2026. Conforme análise da FIES,
em termos comparativos, o volu-
me de crédito concedido apre-
sentou crescimento de 13,2% em
relação a março de 2025. Na com-
paração com fevereiro último,
observou-se um decréscimo de
0,2%. URBANOPÁGINA A6

Mercado eleva
previsão da 
inflação 

5,04% 

A previsão do mercado financei-
ro para IPCA, referência oficial da
inflação no país, passou de 4,92%
para 5,04% este ano. A estimativa
está no Boletim Focus dessa segun-
da-feira, 25/05, divulgada pelo
Banco Central (BC),  com a expec-
tativa de instituições financeiras
para os principais indicadores eco-
nômicos.  BRASIL/PÁGINA A4

A Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor (Sejuc), por meio do Desipe, realizou, no último domingo, 24/05, uma grande operação
para a transferência de 250 pessoas privadas de liberdade entre unidades prisionais do estado. Objetivo foi promover o reordenamento da população
carcerária. Com mais está, já são 2.806 operações de transferência realizadas pelo Desipe, em 2026. URBANO/PÁGINA A5

Operação integrada transfere 250 presos entre unidades prisionais de Sergipe

Entre a irresponsabilidade das plataformas e os riscos do controle: 
o novo capítulo da disputa democrática sobre as Big Techs
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Governador escolhe Kleidson Nascimento
novo desembargador do Tribunal de Justiça
O advogado Kleidson Nascimento Santos foi escolhido para a vaga de desembargador do Tribunal de Justiça de Sergipe
pelo Quinto Constitucional da Advocacia. O anúncio foi feito ontem a noite pelo governador Fábio Mitidieri, logo após
o recebimento da lista tríplice, entregue pela presidente do Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), desembargadora Iolanda
Santos Guimarães, no Palácio dos Despachos, em Aracaju. Fábio ressaltou que respeitou a decisão da maioria do TJSE.
Kleidson foi o mais votado, com 10 votos. URBANO/PÁGINA A3
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O
governador Fábio

Mitidieri anunciou
ontem a noite o
nome do advogado
K l e i d s o n
Nascimento Santos

para a vaga de desembargador
pelo Quinto Constitucional da
Advocacia. A escolha foi anuncia-
da logo após o governador ter rece-
bido a lista tríplice, entregue pela
presidente do Tribunal de Justiça
de Sergipe (TJSE), desembarga-
dora Iolanda Santos Guimarães,
no Palácio dos Despachos, em
Aracaju.

Respeitando a votação do TJSE,
Fábio Mitidieri informou que o

advogado Kleidson Nascimento
Santos deverá ocupar a vaga na
Corte sergipana. “Recebi a lista trí-
plice para a escolha do novo desem-
bargador de Sergipe e, respeitan-
do a decisão da maioria do TJSE,
anuncio que o doutor Kleidson
Nascimento Santos é o novo
desembargador. Desejo sucesso
na nova missão, na certeza que tra-
balhará para o bem de Sergipe”,
declarou o governador.

Kleidson Nascimento Santos des-
tacou a honra e responsabilidade
por ter sido escolhido para ocupar
a função. “É uma grande alegria
ter sido um dos escolhidos pela
Advocacia e, agora, chancelado

pelo Tribunal de Justiça como o
mais votado, ser escolhido pelo
governador Fábio Mitidieri. É uma
escolha que muito me honra e que,
com certeza, me traz uma grande
responsabilidade para que eu possa
estar à altura da qualidade do
Tribunal de Justiça de Sergipe”.

• Votação do colegiado
Escolhidos durante sessão admi-

nistrativa extraordinária do Pleno
do TJSE, também realizada neste 25
de maio, compuseram a lista os advo-
gados Kleidson Nascimento Santos,
que obteve a maioria dos votos do
colegiado, 10; Márcio Macedo
Conrado, oito, e América Cardoso

Barreto Lima Nejaim, sete votos.
A vaga destinada à classe dos

advogados foi aberta em decor-
rência da aposentadoria do desem-
bargador Luiz Mendonça. A for-
mação da lista tríplice faz parte do
processo previsto pelo Quinto
Constitucional, mecanismo esta-
belecido pela Constituição Federal
que reserva vagas nos tribunais
para representantes da Advocacia
e do Ministério Público.

Já a lista sêxtupla escolhida em
eleição direta pela Advocacia con-
tou com a implementação de cotas
raciais, de paridade de gênero e da
participação inédita de candidato
PcD, tornando a Ordem dos

Advogados do Brasil – Seccional
Sergipe (OAB/SE) pioneira no país
na política afirmativa no âmbito do
Quinto Constitucional.

• OAB
OAB Sergipe usou suas redes

sociais para parabenizar o advo-
gado Kleidson Nascimento. “Marco
que preserva a essência do processo
democrático, inclusivo e represen-
tativo conduzido no âmbito do quin-
to constitucional”, expressou, acres-
centando que a escolha de Kleidson
Nascimento evidencia o resultado
concreto da política de cotas raciais
adotada pela OAB Sergipe. Sua
nomeação representa um avanço

histórico ao reafirmar que medidas
afirmativas são instrumentos legí-
timos e necessários para ampliar a
presença de pessoas negras nos
espaços de poder, decisão e cons-
trução da Justiça.

Com a nomeação de Kleidson
Nascimento, a advocacia sergipana
passa a contar com seu segundo
representante no Tribunal de Justiça
de Sergipe, fortalecendo a presen-
ça da classe no Judiciário e reafir-
mando a representatividade como
instrumento de transformação social.

Durante a rotina, milhares de pes-
soas precisam se deslocar pela cida-
de por meio de transporte coleti-
vo e, em boa parte do tempo, os
pontos de ônibus acabam servin-
do como abrigo temporário duran-
te essa espera. Neste sentido, entrou
em vigor neste mês de maio, Lei
que que dispõe sobre a padroni-
zação dos pontos de parada de ôni-
bus do sistema de transporte cole-
tivo de passageiros no município
de Aracaju, como também sobre
a instituição do Programa Adote
um Ponto de Ônibus Sustentável.

Aprovado na Câmara Municipal
de Aracaju, o projeto foi de auto-
ria do vereador Ricardo
Vasconcelos (PSD). A princípio, a
lei estabelece que os pontos deve-
rão ser dotados de cobertura,

banco, iluminação, calçamento em
toda a área, vedação nas laterais e
placas indicativas das linhas que
passam pelo local e respectivos
horários. Além disso, determina
que a Administração Municipal
instituirá o Programa Adote um
Ponto de Ônibus Sustentável, des-
tinado a promover a manutenção,
a reforma, a modernização e a
transformação dos pontos de ôni-
bus em locais ambientalmente sus-
tentáveis, permitindo que as enti-
dades particulares que aderirem
ao programa, a título de contra-
partida, possam usar esse espaço
para fazerem propagandas publi-
citárias.

Dessa forma, os pontos de ôni-
bus que se tornarem objeto de
exploração publicitária deverão

atender aos padrões definidos em
legislação municipal vigente, espe-
cialmente no Plano Diretor do
Município, (Lei Complementar n°
42/2000), contendo assentos ergo-
nômicos, cobertura resistente, pro-
teção lateral e traseira, bem como,
de maneira preferencial, sistemas
de energia solar para geração de
energia, além de recursos tecno-
lógicos adicionais.

O dispositivo legal ainda especi-
fica que os pontos de ônibus sus-
tentáveis deverão conter, prefe-
rencialmente, iluminação em LED,
conexão à internet wi-fi e tomadas
com porta USB para recarga elé-
trica de dispositivos eletrônicos.
Além disso, deverão apresentar
painéis digitais com informações
de interesse público e grama sin-

tética de alta durabilidade para con-
forto térmico e acessibilidade, de
modo que todas as melhorias e
manutenções dos pontos de ôni-
bus serão integralmente custeadas
pelos permissionários, sem ônus
ao Município.

Como forma de viabilizar as par-
cerias, poderão participar do pro-
grama empresas privadas, orga-
nizações sociais e associações de
classe, mediante celebração de
termo de permissão de uso com o
Poder Público Municipal, sendo
que a seleção dos participantes será
realizada por meio de chamamento
público e o prazo de permissão
será de até 10 anos, prorrogável
por igual período, desde que man-
tidas as condições do termo de per-
missão.
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Com o objetivo de aprimorar o
Projeto de Lei do Ecoturismo, ini-
ciativa estratégica para consolida-
ção do turismo de natureza como
uma das principais vertentes do
desenvolvimento turístico susten-
tável no estado, o Governo de
Sergipe, por intermédio da
Secretaria de Estado do Turismo
(Setur) promoveu consultas públi-
cas nos municípios de Itabaiana,
na quinta-feira, 21 de maio, audi-
tório do Senac, e Riachão do
Dantas, nesta sexta-feira, 22, na
Câmara de Vereadores, reunindo
representantes dos polos turísticos
Serras Sergipanas e Sertão das
Águas, respectivamente. A inicia-
tiva foi em continuidade ao cro-
nograma para discussão de pro-
postas, demandas e contribuições
regionais para a futura legislação.

A engenheira ambiental da Setur,
Thassia Luiza Santana, destacou
que a consulta pública realizada
em Itabaiana contou com repre-
sentações significativas de diver-
sos segmentos ligados ao ecotu-
rismo regional, entre eles, condu-
tores de turismo, representantes
das comunidades que atuam no
entorno do Parque Nacional Serra
de Itabaiana, integrantes do muni-
cípio de Areia Branca, além de
membros da Rota da Farinha e
representantes de São Domingos,
que integram o contexto da Serra
da Miaba. “Foram participações
muito importantes para a cons-
trução dessa minuta, ajudando a
ajustar e estabelecer diretrizes essen-
ciais para a futura lei”, mencionou.

De acordo com Thassia, a con-
tribuição técnica dos participantes
será fundamental para fortalecer
o ecoturismo em Sergipe e garan-
tir que a legislação atue de forma
eficiente nos territórios naturais.
“A ideia é que a lei tenha respaldo
técnico para ser mais um instru-
mento fortalecedor do modus ope-
randi do ecoturismo, respeitando
as diretrizes de segurança, con-
servação e, sobretudo, de regene-
ração das áreas naturais”, explicou.

• Diálogo
Esses debates atenderam à etapa

de escuta pública construída a par-
tir do Diagnóstico do Ecoturismo
de Sergipe, levantamento técnico
que mapeou áreas naturais com
potencial para visitação turística
em diferentes regiões sergipanas.
Assim, a proposta objetivou
ampliar a participação de gesto-
res municipais, empreendedores,
comunidades tradicionais e repre-
sentantes do trade turístico na
construção das diretrizes que irão
nortear o segmento no estado.

Tanto na primeira audiência rea-
lizada em Itabaiana quanto na
ocorrida em Riachão do Dantas,
foi apresentada a minuta do Projeto
de Lei do Ecoturismo, documen-
to que estabelece diretrizes para
o desenvolvimento seguro, orga-
nizado e sustentável das ativida-
des turísticas em áreas naturais.
Nas oportunidades, representan-
tes dos municípios inseridos nos
dois polos turísticos foram parti-
cipativos, tendo em vista o forta-
lecimento do diálogo regional, a
fim de garantir que a futura legis-
lação contemple as especificida-
des de cada território.

Representando o município de
Areia Branca, que faz parte do
Polo Serras Sergipanas, o diretor
de Turismo Luiz Carlos Feitosa

Júnior destacou a importância do
incentivo ao ecoturismo no muni-
cípio. Segundo ele, desde 1998,
Areia Branca vem estimulando o
desenvolvimento do turismo de
natureza, especialmente por meio
das trilhas da região, e a criação
do Projeto de Lei do Ecoturismo
representa um avanço fundamental
para profissionalizar o setor, orga-
nizar as atividades e estabelecer
diretrizes para os empreendi-
mentos e profissionais da área.
“Na minha opinião, estamos che-
gando ao topo, onde queríamos
chegar, porque potencial o nosso
estado tem. O que faltava era apoio
dos governantes, e essa iniciativa
do Governo do Estado está sendo
essencial para alcançarmos esse
patamar”, declarou.

Luiz Carlos Feitosa também res-
saltou que o ordenamento das ati-
vidades e a definição de critérios
mais claros vão contribuir para o
fortalecimento do setor, garantin-
do mais segurança e apoio aos
profissionais que atuam no turis-
mo de natureza. “Tudo que tem
organização e é feito com mais cri-
tério ajuda muito. Essas diretrizes
vão contribuir para desenvolver
as ações de forma mais controla-
da e segura”, ressaltou.

• Turismo sustentável 
O estudo foi desenvolvido em

parceria com a Organização Não
Governamental Centro da Terra,
responsável por contribuir com
informações técnicas e propos-
tas voltadas ao fortalecimento do
turismo sustentável e de base
comunitária. O presidente da enti-
dade, Elias Silva, também parti-
cipa das audiências públicas.

O diagnóstico elaborado pela
Setur identificou áreas naturais
estratégicas para o desenvolvi-
mento do ecoturismo em Sergipe,
incluindo trilhas, cachoeiras, for-
mações rochosas e espaços vol-
tados às atividades de aventura.
Entre os locais mapeados estão
o Parque Nacional da Serra de
Itabaiana, o Monumento Natural
Grota do Angico e a Serra da
Miaba, além de outros atrativos
distribuídos em diferentes muni-
cípios sergipanos.

Após a conclusão das consul-
tas públicas nos polos turísticos,
as contribuições serão consoli-
dadas pela equipe técnica da Setur
antes do encaminhamento do
projeto para análise da Casa Civil
e, posteriormente, para aprecia-
ção e votação na Assembleia
Legislativa de Sergipe.

CONSULTAS PÚBLICAS 

Setur intensifica debate para criação da Lei do Ecoturismo

Fábio escolhe Kleidson Nascimento
o novo desembargador do TJSE

ANÚNCIO FOI FEITO LOGO APÓS O RECEBIMENTO DA LISTA TRÍPLICE DO QUINTO CONSTITUCIONAL DA ADVOCACIA, SEGUINDO A ESCOLHA DO TJSE

Governador
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Lei dispõe sobre a padronização dos pontos de ônibus
ARACAJUTRABALHADORES

Sergipe teria 96.090 trabalhadores diretamente beneficiados
com o fim da escala 6x1 no Brasil. O número corresponde ao
total de pessoas no estado que hoje atuam nesse modelo de jor-
nada e que, com a mudança, passariam a trabalhar em escala
5x2.

Os dados levantados pelo Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE) mostram que Sergipe possui hoje 214.859 trabalhadores
já inseridos na escala 5x2, o equivalente a 69,10% do total iden-
tificado. Isso significa que 30,90% estão atualmente submetidos
à escala com apenas um dia de descanso semanal.

O fim da   6x1 é pauta prioritária para o Governo do Brasil. O
presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou, no dia 13 de abril,
mensagem presidencial formalizando o envio ao Congresso
Nacional, com urgência constitucional, de projeto de lei que reduz
o limite da jornada de trabalho de 44 para 40 horas semanais,
assegura dois dias de descanso remunerado e proíbe qualquer
redução salarial. O objetivo é garantir mais tempo para a famí-
lia, o lazer, a cultura e o descanso, com reflexos positivos tam-
bém na produtividade.

“Não faz sentido que, em pleno século 21, com toda a evolução
tecnológica, milhões de brasileiros e brasileiras tenham que tra-
balhar seis dias por semana para descansar apenas um dia. Para
as mulheres, a situação é muito mais difícil. Elas chegam cansa-
das do trabalho e, na maioria das vezes, ainda precisam cuidar
da casa e dos filhos”, afirmou o presidente Lula, em pronuncia-
mento no Dia do Trabalhador e da Trabalhadora.

• NACIONAL
O levantamento do MTE identificou a jornada de trabalho de

44,7 milhões de pessoas no Brasil. Desse total, cerca de um terço
ainda trabalha no regime 6x1, o equivalente a 14,9 milhões de
trabalhadores que seriam beneficiados pela mudança para o
modelo 5x2.

Os dados nacionais também apontam que 38,6 milhões de tra-
balhadores informaram cumprir jornadas superiores a 40 horas
semanais. Desse total, 37,2 milhões trabalham atualmente 44
horas semanais, enquanto outros 1,4 milhão atuam entre 40,1 e
43,9 horas por semana.

A redução da jornada semanal de 44 para 40 horas alcançaria
trabalhadores de diferentes setores econômicos, especialmente
nas áreas de comércio, serviços, indústria e logística. Em Sergipe,
277.908 pessoas seriam alcançadas pela redução.

• REGIÕES
Regionalmente, o Sudeste concentra o maior contingente de

trabalhadores na escala 6x1, com 7 milhões de pessoas. Na sequên-
cia aparecem Sul (2,9 milhões), Nordeste (1,97 milhão), Centro-
Oeste (1,34 milhão) e Norte (751,7 mil).

Fim da escala 6x1 beneficiaria
mais de 96.090 em Sergipe

PATRIMÔNIO

A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergipe
(Agrese) uma reunião com representantes municipais e equipes
técnicas para discutir questões relacionadas ao valor patrimonial
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) dos municípios.
O encontro teve como objetivo alinhar informações e avançar nos
encaminhamentos técnicos sobre os sistemas próprios de abas-
tecimento de água.

O diretor-presidente da Agrese, Luiz Hamilton Santana, desta-
cou a importância do diálogo institucional para a construção de
soluções técnicas equilibradas. “A Agrese segue atuando com res-
ponsabilidade e transparência, promovendo o diálogo entre os
municípios para garantir segurança técnica e avanços nas dis-
cussões”, afirmou.

O prefeito de Estância, André Graça, avaliou positivamente a
reunião. “Foi uma reunião muito produtiva, e estamos debaten-
do um tema importante, que é o patrimônio do SAAE de Estância.
Esse encontro é para traçar os próximos encaminhamentos e tor-
cemos por um resultado positivo”, ressaltou.

Já o assessor técnico das prefeituras de São Cristóvão, Estância
e Carmópolis, Anderson Farias, destacou o caráter técnico do
encontro. “Foi uma reunião eficaz, com troca de informações,
esclarecimento de dúvidas e discussões sobre os dados apresen-
tados. Nos próximos dias, iremos avançar para que todos os ques-
tionamentos sejam sanados e possamos chegar a um entendi-
mento que contemple os municípios”, explicou.

Agrese reúne municípios 
para discutir sobre o SAAE
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A
previsão do mer-

cado financeiro
para o Índice
Nacional de
Preços ao
C o n s u m i d o r

Amplo (IPCA), referência ofi-
cial da inflação no país, pas-
sou de 4,92% para 5,04% este
ano. A estimativa está no
Boletim Focus dessa segun-
da-feira, 25/05, pesquisa divul-
gada semanalmente pelo
Banco Central (BC) com a
expectativa de instituições
financeiras para os principais
indicadores econômicos.  

Com a guerra no Oriente
Médio pressionando o preço
dos combustíveis e a inflação,
a previsão para o IPCA deste
ano foi elevada pela décima
primeira semana seguida,
estourando o intervalo da meta
que deve ser perseguida pelo
BC.

Estabelecida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), a
meta é de 3%, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual. Ou seja, o limite infe-
rior é 1,5% e o superior, 4,5%.

Em abril, o preço dos ali-
mentos pressionou a inflação
oficial, que fechou em 0,67%.

O IPCA acumulado em 12
meses ficou em 4,39%, de
acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), ainda den-
tro do teto da meta de infla-
ção.

Para 2027, a projeção da
inflação variou de 4% para
4,01%. Para 2028 e 2029, as
estimativas são de 3,65% e
3,5%, respectivamente.

• Taxa Selic
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa
básica de juros, a Selic, defi-
nida atualmente em 14,5% ao
ano pelo Comitê de Política
Monetária (Copom) do BC. Na
última reunião, em abril, por
unanimidade, o colegiado
reduziu a Selic em 0,25 ponto
percentual, pela segunda vez
seguida, apesar das tensões
em torno da guerra no Oriente
Médio.

De junho de 2025 a março
deste ano, a Selic ficou em
15% ao ano, o maior nível em
quase 20 anos. O Copom vol-
tou a cortar os juros na reu-
nião passada, num cenário de
queda da inflação. No entan-

to, a guerra no Oriente Médio,
que se refletiu no aumento dos
preços de combustíveis e de
alimentos, dificulta o trabalho
do Copom.

Em ata, o colegiado não deu
pistas sobre a evolução dos
juros. No documento o BC
informou que está monito-
rando o conflito e os efeitos
de um possível prolongamen-
to sobre a inflação.

O próximo encontro do
Copom para definir a Selic
será nos dias 16 e 17 de junho.

Nesta edição do Focus, a esti-
mativa dos analistas de mer-
cado para a taxa básica até o
fim de 2026 permaneceu em
13,25% ao ano. Para 2027 e
2028, a previsão é que a Selic
seja reduzida para 11,25% ao
ano e 10% ao ano, respecti-
vamente. Em 2029, a taxa deve
ficar em 10% ao ano.

Quando o Copom aumenta
a Selic, a finalidade é conter a
demanda aquecida, o que
causa reflexos nos preços, por-
que os juros mais altos enca-

recem o crédito e estimulam
a poupança. Assim, taxas mais
altas também podem dificul-
tar a expansão da economia.

Os bancos ainda consideram
outros fatores na hora de defi-
nir os juros cobrados dos con-
sumidores, como risco de ina-
dimplência, lucro e despesas
administrativas.

Quando a Taxa Selic é redu-
zida, a tendência é que o cré-
dito fique mais barato, com
incentivo à produção e ao con-
sumo, diminuindo o controle
sobre a inflação e estimulan-
do a atividade econômica.

• PIB e câmbio
Nesta edição do boletim do

Banco Central, a estimativa
das instituições financeiras
para o crescimento da eco-
nomia brasileira este ano saiu
de 1,85% para 1,89%. Para
2027, a projeção para o
Produto Interno Bruto (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) caiu de 1,77%
para 1,7%. Para 2028 e 2029,
o mercado financeiro estima
expansão do PIB em 2% para
os dois anos.

Em 2025, a economia brasi-
leira cresceu 2,3%, de acordo
com o IBGE. Com expansão
em todos os setores e desta-
que para a agropecuária, o
resultado representa o quin-
to ano seguido de crescimen-
to.

No Focus desta semana, a
previsão da cotação do dólar
está em R$ 5,17 para o final
deste ano. No fim de 2027, esti-
ma-se que a moeda norte-ame-
ricana fique em R$ 5,26.

Mercado financeiro eleva previsão 
da inflação deste ano para 5,04% 

ESTIMATIVA ESTÁ NO BOLETIM FOCUS DESSA SEGUNDA-FEIRA, 25/05, PESQUISA DIVULGADA SEMANALMENTE PELO BANCO CENTRAL 
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PREVISÃO DO MER-
CADO PARA O
ÍNDICE NACIONAL
DE PREÇOS AO
CONSUMIDOR
AMPLO PASSOU DE
4,92% PARA 5,04%
ESTE ANO

O governo e a Câmara fecha-
ram um acordo nessa segunda-
feira, 25/05, que estabelece o prazo
de 60 dias para o fim da escala
6x1 após a promulgação da
Proposta de Emenda à
Constituição (PEC). Com a mudan-
ça, o trabalhador passará a fol-
gar dois dias por semana já no
início da transição. Também neste
prazo, a jornada será reduzida de
44 para 42 horas semanais. No
prazo de 12 meses após a pro-
mulgação, a jornada deve cair
para as 40 horas semanais. A
medida agora segue para análi-
se dos parlamentares na Câmara
e no Senado.  

A decisão foi anunciada pelo
presidente da Câmara, deputado
Hugo Motta (Republicanos-PB),

acompanhado dos ministros do
Trabalho, Luiz Marinho, e das
Relações Institucionais, José
Guimarães.

“A transição se dará dentro de
um ano, não mais do que isso.
Nós faremos a redução de 44
horas para 40 em um ano, após
essa primeira redução de duas
horas. Isso atende um apelo da
classe trabalhadora, também escu-
ta o setor produtivo. Dá um tempo
para que os setores possam se
organizar”, afirmou Motta.

O relator da PEC, deputado Leo
Prates (Republicanos-BA), deve
apresentar o texto no final da tarde
desta segunda-feira, na sessão da
Comissão Especial que analisa o
tema. A votação está prevista para
quarta-feira (27) na Comissão e
na quinta-feira (28) no Plenário
da Casa.

“Para o que mais interessa para

o povo brasileiro, que foi o que
mais motivou [o povo], que foi o
fim da escala 6x1, não há transi-
ção, são 60 dias a partir da pro-
mulgação”, destacou Prates. 
• Governo
O ministro do Trabalho, Luiz

Marinho, disse que esse acordo
é resultado do diálogo entre o
governo e o Parlamento e da luta
dos trabalhadores brasileiros. Ele
pediu ao presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP), que
dê celeridade à proposta após
aprovação da Câmara.   

• MEIs
O presidente da Câmara, Hugo

Motta, antecipou ainda uma pro-
posta para que os microem-
preendedores individuais (MEIs)
sejam autorizados a contratar mais
empregados, aumentando ainda

o valor do faturamento.
Atualmente, os MEIs só podem
contratar um trabalhador e devem
ter um faturamento bruto de até
R$ 81 mil por ano para se enqua-
drar nessa categoria. 

“A ideia nossa é poder avançar,
permitindo que esses empreen-
dedores possam contratar mais
pessoas, já que estamos reduzin-
do a jornada de trabalho. Isso irá
trazer um avanço significativo,
principalmente para buscarmos
a formalidade do trabalho”, disse
Motta. 

A mudança para os MEIs e pos-
síveis alterações para categorias
específicas devem ser tratadas
depois da aprovação da PEC, em
projeto de lei com urgência cons-
titucional enviado pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva. 

“Posteriormente à promulgação
da PEC, possamos tratar das
excepcionalizações que possam
ser feitas de acordo com o proje-
to de lei, com a particularidade de
cada setor, porque nós não que-
remos que essa medida venha, de
certa forma, a trazer nenhuma
dificuldade naquilo que é uma
questão operacional para servi-
ços que têm cada um a sua espe-
cificidade”, completou Hugo
Motta.

6x1: acordo prevê regra de transição de 60 dias 
FIM DE ESCALA

Agência Brasil 

COM A MUDANÇA, DE
ACORDO COM A PEC,
O TRABALHADOR
PASSARÁ A FOLGAR
DOIS DIAS POR SEMA-
NA JÁ NO INÍCIO DA
TRANSIÇÃO

Para alcançar a meta de inflação, o Banco Central usa como principal instrumen-
to a taxa básica de juros, a Selic

MARCELO CASAL
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Levantamento
Rápido de Índice
de Infestação do
Aedes aegypti
(LIRAa) de 2026,

identificou sete municípios ser-
gipanos com alto índice de infes-
tação. Outros 48 apresentaram
médio risco, 19 registraram baixo
risco e um não realizou o levan-
tamento. Os dados são da
Secretaria de Estado da Saúde
(SES), divulgados nessa segun-
da-feira, 25/05.

O estudo, que mede a presen-
ça do vetor nas localidades pes-
quisadas, apresenta índice satis-
fatório entre 0 e 0,9; média infes-
tação entre 1,0 e 3,9; e alto risco
acima de 4,0. Os municípios de
Frei Paulo (10,1), Nossa Senhora
da Glória (7,0), Areia Branca (5,6),
Simão Dias (5,2), Itabaiana (4,9),
Ribeirópolis (4,8) e Riachão do
Dantas (4,7) apresentaram alto
risco de infestação do Aedes

aegypti, mosquito transmissor
de doenças como dengue, zika
e chikungunya.

De acordo com a gerente de
Endemias da SES, Sidney Sá, o
LIRAa é uma ferramenta fun-
damental para auxiliar os muni-
cípios no combate ao mosquito
transmissor da dengue, zika e
chikungunya. “O levantamento
permite identificar as áreas com
maior infestação do mosquito
dentro de cada município, pos-
sibilitando que os gestores muni-
cipais desenvolvam ações mais
direcionadas, tanto no controle
do vetor quanto na assistência
à população”, disse.

Sidney Sá reforça que o
aumento dos índices de infesta-
ção do Aedes aegypti em alguns
municípios pode estar relacio-
nado a fatores climáticos. O
período chuvoso começou antes
do previsto e, aliado às altas tem-
peraturas, contribui para a pro-
liferação do mosquito trans-

missor da dengue, zika e chi-
kungunya. Esse cenário favore-
ce o aumento da população do
vetor e pode impactar direta-
mente o crescimento dos casos
das arboviroses nos municípios
sergipanos.

• Cuidados preventivos
As medidas de prevenção são

essenciais no enfrentamento
ao Aedes aegypti. O mosquito
utiliza qualquer recipiente
capaz de acumular água para
depositar seus ovos. Por isso

é fundamental que a popula-
ção esteja atenta e faça sua
parte no combate ao vetor,
verificando vasos de plantas,
reservatórios de água, pneus
e outros objetos que possam
servir de criadouros do mos-
quito.

Também é disponibilizado o
carro fumacê como medida
complementar ao enfrenta-
mento do mosquito Aedes
aegypti em sua fase adulta.
Apesar da circulação do carro

fumacê, a população deve con-
tinuar adotando ações pre-
ventivas contra o mosquito.

• Sintomas
Os infectados pelo mosquito

podem apresentar febre, dor
de cabeça e dores no corpo.
Caso haja outros sintomas mais
específicos, a pessoa deve pro-
curar a UBS mais próxima de
sua residência para uma ava-
liação médica. A população
deve tomar cuidado com a
automedicação, pois os anti-
inflamatórios e os medica-
mentos que contêm ácido ace-
tilsalicílico são contraindica-
dos para pessoas com dengue,
pois podem aumentar o risco
de sangramentos e complica-
ções.
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LIRAa: sete municípios estão com 
alto risco de infestação do Aedes 

TERCEIRO LEVANTAMENTO RÁPIDO DE ÍNDICE DE INFESTAÇÃO DO AEDES AEGYPTI EM 2026 APONTA 48 CIDADES COM MÉDIA PROLIFERAÇÃO 
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HUs de SE realizam mutirão com 4,3 mil atendimentos
Sergipe participa no próximo

sábado, do mutirão nacional “Dia
E – HU Brasil em Ação”, com
mais de 4,3 mil atendimentos pre-
vistos no Hospital Universitário
da Universidade Federal de
Sergipe (HU-UFS), em Aracaju,
e no Hospital Universitário de
Lagarto (HUL-UFS). A iniciativa,
coordenada pela rede de hospi-
tais vinculada ao Ministério da
Educação (MEC), terá foco na
saúde da população idosa e será
realizada exclusivamente para
pacientes previamente agenda-
dos. Em todo o país, a ação, que
busca reduzir filas e acelerar o
atendimento especializado, deve
realizar mais de 40 mil procedi-
mentos.

Segundo a gerente de Atenção
à Saúde do HU-UFS, Flávia
Janólio, a mobilização reforça o
compromisso com o atendimen-
to público. “O HU-UFS tem um
compromisso com a excelência
na saúde pública e com o cuida-
do humanizado. O Dia E é a mate-
rialização desse compromisso,
uma iniciativa que mobiliza toda
a equipe para oferecer consultas,
exames e procedimentos cirúr-
gicos. Nesta edição, focamos na
população idosa, reconhecendo
a imensa contribuição desses

pacientes para a nossa socieda-
de e fortalecendo a assistência,
ao diminuir listas de espera e
garantir acesso mais rápido à
saúde”, afirmou.

Na unidade de Aracaju, serão
ofertados exames como endos-
copia, ultrassonografia, ecocar-
diograma, tomografia, resso-
nância magnética e densitome-
tria, além de consultas com geria-
tra e cirurgias em áreas como
otorrinolaringologia, ginecolo-
gia, cirurgia geral, plástica e proc-
tologia.

• HU Lagarto
Já em Lagarto, o hospital uni-

versitário vai disponibilizar exa-
mes de tomografia, ultrassono-
grafia, ecocardiograma, eletro-
cardiograma, colonoscopia e espi-
rometria, além de consultas, cirur-
gias e ações de promoção à saúde,
como avaliação fonoaudiológica
voltada à disfagia em idosos.

Para o gerente de Atenção à
Saúde do hospital de Lagarto,
Alexandre Machado, a ação tam-
bém tem caráter social. “O
Hospital Universitário de Lagarto
reafirma seu empenho com a
saúde pública e com o cuidado
humanizado por meio do Dia E,
uma mobilização nacional volta-
da à realização de consultas, exa-

mes e cirurgias. Nesta edição será
dada atenção especial à popula-
ção idosa, que necessita de um
cuidado atento, resolutivo e huma-
nizado, capaz de compreender
suas necessidades de forma inte-
gral. O Dia E fortalece a assis-
tência, reduz filas e aproxima
ainda mais o hospital da comu-
nidade, promovendo dignidade,
qualidade de vida e acesso opor-
tuno à saúde. Cada atendimento
realizado simboliza o compro-
misso das equipes com uma assis-
tência ética, eficiente e centrada
no paciente”, disse.

O HU-UFS e o HUL-UFS
fazem parte da Rede HU Brasil
desde 2013 e 2017, respectiva-
mente. A estatal foi criada por
meio da Lei nº 12.550/2011, vin-
culada ao Ministério da
Educação (MEC), e nasceu
tendo como nome oficial
Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares – Ebserh. Em 2026,
em um reposicionamento junto
à sociedade, ao mercado e ins-
tituições parceiras, passou a ter
um novo nome, que carrega sua
essência: HU Brasil. A estatal é
responsável pela administração
de 45 hospitais universitários
federais em 25 unidades da fede-
ração.

HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS

Aneel aprova reajuste tarifário da distribuidora Sulgipe 
A Agência Nacional de Energia

Elétrica (Aneel) aprovou o rea-
juste tarifário anual da Companhia
Sul Sergipana de Eletricidade
(Sulgipe), que entrou em vigor no
último dia 22/05. Com sede em
Estância, a distribuidora fornece

energia elétrica para 177.060 uni-
dades consumidoras em 12 muni-
cípios de Sergipe e dois na Bahia.

De acordo com a Aneel, para
consumidores residenciais B1,
que é a maior parte, o aumento é
de 9,71%. O reajuste de baixa ten-

são é de 10,13% e Alta tensão em
22,91%. O feito médio para o con-
sumidor fica em 12,87%.

A Aneel explica que, o reajus-
te é resultado de dois processos
tarifários comuns previstos nos
contratos de concessão anual-

mente. No final da conta, são
repassados aos consumidores os
custos com compra e transmis-
são de energia e os encargos seto-
riais que custeiam políticas públi-
cas estabelecidas por meio de leis
e decretos.

ENERGIA ELÉTRICA

Na unidade de Aracaju, serão ofertados exames como endoscopia,
ultrassonografia, ecocardiograma e tomografia

DIVULGAÇÃO

SEGUNDO A SAÚDE
ESTADUAL, MEDIDAS
DE PREVENÇÃO SÃO
ESSENCIAIS NO
ENFRENTAMENTO AO
MOSQUITO AEDES
AEGYPTI

Operação transfere mais de 200
presos entre unidades prisionais

SEJUC/SE

A Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor
(Sejuc), por meio do Departamento do Sistema Prisional (Desipe),
realizou, no último domingo, 24/05, uma grande operação para
a transferência de 250 pessoas privadas de liberdade entre uni-
dades prisionais do estado. A iniciativa teve caráter estratégi-
co e foi planejada com o objetivo de promover o reordena-
mento da população carcerária, considerando critérios técni-
cos relacionados ao perfil criminal dos custodiados e às neces-
sidades operacionais do sistema prisional sergipano.

Ao todo, 125 presos foram transferidos do Cadeião de Nossa
Senhora do Socorro para o Complexo Penitenciário Manoel
Carvalho Neto (Copemcan), em São Cristóvão, enquanto outros
125 internos seguiram do Copemcan para o Cadeião.

A ação contou com a atuação integrada de aproximadamente
150 profissionais. Entre eles, policiais penais do Departamento
do Sistema Prisional (Desipe), do Grupo de Operações
Penitenciárias Especiais (Gope), do Grupo Tático Operacional
Penitenciário (GTOP), do Núcleo de Inteligência Penitenciária
(NIP) e das unidades prisionais envolvidas. A operação rece-
beu, ainda, o apoio da Polícia Rodoviária Federal de Sergipe
(PRF/SE); da Secretaria de Estado da Segurança Pública
(SSP/SE), através do Grupamento Tático Aéreo (GTA); e da
Polícia Militar de Sergipe (PMSE), por meio do Comando de
Policiamento Militar Especializado (CPME), Batalhão de
Operações Especiais (BOPE), Batalhão de Polícia de Choque
(BPChoque) e do Grupamento Especial Tático de Motos (Getam),
que auxiliaram no esquema de segurança e deslocamento dos
custodiados. 

A secretária de Estado
da Justiça e de Defesa
do Consumidor, Viviane
Pessoa, parabenizou a
atuação dos policiais
penais e agradeceu o
apoio das demais insti-
tuições que participa-
ram da mobilização.
“Quero reconhecer o
comprometimento e a
dedicação dos nossos
policiais penais que,
mais uma vez, demons-
traram elevado profis-
sionalismo na execução
de uma ação de grande porte. Também agradeço o apoio das
demais forças de segurança, que atuaram de forma integrada
para garantir o êxito da operação. Esse trabalho conjunto, pau-
tado no planejamento, na inteligência e na cooperação insti-
tucional, contribui diretamente para os resultados alcançados
por Sergipe que, pelo terceiro ano consecutivo, é reconhecido
como o estado mais seguro do Nordeste”, ressaltou. 

• Planejamento
De acordo com o diretor do Desipe, Aginaldo Júnior, a trans-

ferência foi planejada com antecedência e executada dentro
dos protocolos estabelecidos para garantir a segurança da
ação. “Trata-se de uma medida estratégica que fortalece a ges-
tão do sistema prisional e permite uma melhor adequação dos
custodiados às unidades, de acordo com seus perfis e neces-
sidades operacionais. Todo o procedimento foi conduzido de
forma segura, com integração entre as forças de segurança e
absoluto controle das equipes envolvidas”, afirmou.

Ainda segundo ele, operações como essa fazem parte da roti-
na de gestão prisional e são essenciais para adequar a distri-
buição dos internos às características de cada unidade, pre-
servando a segurança e a estabilidade das unidades prisionais.

Com a mobilização de ontem, já são 2.806 operações de trans-
ferência realizadas pelo Desipe, em 2026, demonstrando o tra-
balho permanente de monitoramento, reorganização e ade-
quação da população carcerária às necessidades operacionais
do sistema prisional sergipano.

Justiça manda estruturar policiamento em Feira Nova
O Poder Judiciário deferiu o pedi-

do de tutela de urgência feito pelo
Ministério Público de Sergipe
(MPSE), por meio de Ação Civil
Pública (ACP), e determinou que
o Estado de Sergipe adote medi-
das para solucionar as deficiên-
cias estruturais e de pessoal no
Destacamento da Polícia Militar,
no município de Feira Nova. A
decisão estipula o prazo de até 30
dias para a apresentação de um
plano de ação detalhado com o
cronograma das reformas neces-
sárias na unidade.

A intervenção judicial atende à

atuação do MPSE, que instaurou
inquérito civil para apurar irre-
gularidades na 3ª Companhia do
4° Batalhão da Polícia Militar. Entre
os problemas apontados pelo
órgão ministerial estão o déficit
crítico de efetivo, a inoperância
do sistema de radiocomunicação,
a precariedade da frota de veícu-
los e o estado de abandono do
prédio físico. O quadro de inse-
gurança na localidade vinha se
agravando, inclusive com regis-
tros de atos de violência decor-
rentes de conflitos privados.

De acordo com a liminar, o plano

de ação deve conter as datas de iní-
cio e conclusão das obras para
garantir condições mínimas de per-
manência, higiene e pernoite dos
policiais, além de prever a cons-
trução de um alojamento femini-
no. Como alternativa emergencial
durante as reformas, o cronogra-
ma deverá contemplar a instalação
provisória da guarnição em um
imóvel oferecido pelo município.

A decisão também obriga o
Estado a apresentar um estudo
técnico sobre a viabilidade de refor-
ço imediato do efetivo local, inclu-
sive com policiais femininas,

mediante escalas extraordinárias
enquanto durar o déficit. A limi-
nar ressaltou a existência de can-
didatos habilitados em concurso
público homologado que podem
reforçar os quadros.

Para viabilizar a recepção de
novos policiais, inclusive femini-
nas, o Município de Feira Nova
ajustou com o MP e com o Poder
Judiciário a cessão de prédio para
acomodar os militares a serem
designados enquanto perdurar a
reforma, contando com infraes-
trutura adequada inclusive com
alojamento para as PFems.

SEGURANÇA

MOBILIZAÇÃO DAS FOR-
ÇAS DE SEGURANÇA
TEVE COMO OBJETIVO O
REORDENAMENTO
ESTRATÉGICO DA POPU-
LAÇÃO CARCERÁRIA 

LIRAa serve para auxiliar os municípios no combate ao mosquito transmis-
sor da dengue, zika e chikungunya

ASCOM SES



E
m abril último,

5.945 trabalhado-
res solicitaram o
seguro-desempre-
go no Estado de
Sergipe. Em ter-

mos relativos, houve um
acréscimo de 18,4% no quan-
titativo de requerentes em
relação ao mês de abril de
2025, quando foram regis-
tradas 5.019 solicitações. Já
na comparação com março
de 2026, houve aumento de
8,7%.

Os números são da Análise

realizada pelo Observatório
da Indústria do Sistema FIES,
com base nos dados do
Ministério do Trabalho e
Emprego.

A análise dos dados revelou
ainda que os pedidos reali-
zados no quarto mês de 2026
se concentraram principal-
mente no setor de Serviços
(1.887 requerentes ou 31,7%
do total), seguido do
Comércio, com 23,0% (1.370
requerentes), da Indústria,
com 20,5% (1.219 requeren-
tes), da Construção, com

13,8% (819 requerentes), e da
Agropecuária, com 10,7%
(636 requerentes), do total de
solicitações.

• Solicitações
No período analisado, 84,0%

do total de solicitações foi
realizado via Portal de
Serviços do Governo Federal
ou via aplicativo da Carteira
de Trabalho Digital, o que
corresponde a 4.993 solicita-
ções, sendo o restante pre-
sencialmente nos postos de
atendimento.
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Com base nos dados do
Banco Central, análise reali-
zada pelo Observatório da
Indústria do Sistema FIES,
revelou que o saldo total das
operações de crédito em
Sergipe totalizou aproxima-
damente R$ 44,4 bilhões em
março de 2026. Em termos
comparativos, o volume de
crédito concedido apresentou
crescimento de 13,2% em rela-

ção a março de 2025. Na com-
paração com fevereiro último,
observou-se um decréscimo
de 0,2%.

As operações compreendem:
empréstimo, financiamento,
adiantamento e arrendamen-
to mercantil, concedidas pelas
instituições integrantes do
Sistema Financeiro Nacional
(SFN) que atuam no estado.

• Distribuição do crédito 
Do total de crédito concedi-

do no mês analisado, R$ 34,9
bilhões foram destinados para
pessoas físicas, o que repre-
senta um crescimento de
12,1% em comparação com o
mesmo mês do ano anterior
(março/2025). Esse montante
corresponde a 78,6% do total
de créditos concedidos em
março. Já em relação ao mês imediatamente anterior, feve-

reiro de 2026, observou-se um
decréscimo de 0,3%.

Para as pessoas jurídicas,
a tomada de crédito somou
cerca de R$ 9,5 bilhões, o
que equivale a 21,4% do
saldo total. Em termos rela-
tivos, observou-se um acrés-
cimo de 0,2%, em compa-
ração com fevereiro último.
Já no comparativo com
março de 2025, houve cres-

cimento de 17,4%.

• Inadimplência
A taxa geral de inadimplên-

cia das operações de crédito,
que compreende os atrasos de
pagamentos superiores a
noventa dias, alcançou 5,10%
dos contratos. Para as pessoas
jurídicas, essa taxa ficou em
4,64%, enquanto para pessoas
físicas situou-se em 5,22%.

EMPRÉSTIMOS

Operações de crédito em SE somaram cerca de R$ 44,4 bilhões em março

CONVERSA COM O
JUDICIÁRIO

PAULA.TOQUINHO@YAHOO.COM.BR
POR PAULA TOQUINHO

O Ministério Público de
Sergipe será palco, no próxi-
mo dia 12 de junho, de mais
uma edição do projeto
“Conversa com o Judiciário”,
promovido pela Revista Justiça
& Cidadania. O encontro, que
acontece no Auditório
Promotor de Justiça Valdir de
Freitas Dantas, em Aracaju,
reunirá importantes nomes
do sistema de Justiça brasi-
leiro para debater
“Improbidade Administrativa
sob a Ótica do STJ”. Entre os
convidados confirmados estão
os ministros do Superior
Tribunal de Justiça, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela,
integrantes da Primeira Seção
da Corte, especializada em
matérias de direito público. 

NOITE DE ESTRELAS

ADEMI-SE NO ENIC 2026

CLÁUDIO MITIDIERI NO SOLEDADE

O pré-candidato a deputado federal Cláudio Mitidieri par-
ticipou, no último sábado, de uma homenagem às mães
realizada no bairro Soledade. O evento foi promovido pela
ONG Olhar Carinhoso, liderada por Ítala Meireles, esposa
do vereador Fábio Meireles, e reuniu famílias, lideranças e
moradores da comunidade em uma manhã marcada por
acolhimento e confraternização. A ação também contou
com a presença do governador Fábio Mitidieri. Durante o
encontro, Cláudio destacou a importância de celebrar as
mães e reforçou a alegria de estar próximo da população
em momentos especiais como esse.

ESPECIALISTAS EM DEBATE

A cidade de São Paulo reuniu nos dias 22 e 23 de maio,
no hotel Grand Hyatt, especialistas do Brasil, Estados Unidos
e Argentina, para SEA (Scientific Exchange in ATTR
Amyloidosis) - um encontro científico que trouxe uma refle-
xão sobre os desafios atuais da medicina e a importância
da constante atualização profissional diante das transfor-
mações na área da saúde, focado no diagnóstico precoce,
inovações e atualização da amiloidose por transtirretina
(ATTR) - doença causada pelo depósito anormal de pro-
teínas em diferentes órgãos e tecidos do corpo, podendo
afetar coração, nervos, rins e trato gastrointestinal. Os sin-
tomas muitas vezes são inespecíficos, o que contribui para
atraso no diagnóstico. Os médicos alertam que reconhe-
cer sinais de alerta e ampliar o conhecimento sobre a doen-
ça é fundamental para um diagnóstico mais precoce e
melhor cuidado aos pacientes.

INAUGURADA

A  segunda-feira, 25, marcou um novo momento para a
Casa das Tintas com a inauguração da nova loja da marca
na Barra dos Coqueiros. O novo espaço chega mais amplo,
moderno e estruturado, mantendo a já reconhecida quali-
dade e excelência no atendimento que consolidaram a
empresa na região. A unidade substitui o antigo ponto da
marca no município. Localizada na principal avenida comer-
cial da Barra dos Coqueiros, vizinha à loja Hiper Carnes, a
nova unidade conta com um coworking exclusivo para arqui-
tetos parceiros da Casa das Tintas, oferecendo um ambien-
te apropriado para atendimentos e reuniões com clientes.
A nova estrutura também dispõe de salas de treinamento
destinadas a pintores profissionais, onde serão realizadas
oficinas, capacitações e treinamentos voltados ao aperfei-
çoamento técnico do setor. Na foto, aparecem os diretores
da Casa das Tintas, Rafaella Dantas e Fernando Silva.

CONVERSA COM O
JUDICIÁRIO II

A coordenação acadêmi-
ca ficará a cargo do
Corregedor Nacional do
Ministério Público, Fernando
Comin, enquanto o
Procurador-Geral de Justiça
de Sergipe, Nilzir Soares,
recebe os participantes
como anfitrião institucional
do evento. A programação
propõe uma reflexão sobre
os desafios contemporâneos
do direito público brasilei-
ro, abordando temas como
improbidade administrati-
va, licitações, contratos, res-
ponsabilidade civil do Estado
e controle da administração
pública, em formato de diá-
logo aberto com espaço
para interação do público.
As inscrições são gratuitas
e as vagas limitadas.

A diretoria da ADEMI-SE participou da 101ª edição do ENIC —
Encontro Internacional da Construção, realizada em São Paulo, reu-
nindo representantes do setor para discutir inovação, tecnologia,
inteligência artificial e os rumos da construção civil no Brasil. O encon-
tro proporcionou troca de experiências e atualização sobre temas
estratégicos que impactam diretamente o desenvolvimento do mer-
cado imobiliário. Representaram a entidade Aldo Carvalho, Éverton
Teixeira, Kelly Cardoso e o presidente Sérgio Smith Júnior.

Seguro-desemprego: requerimentos
em Sergipe cresceram 8,7%, em abril

NO PERÍODO, 5.945 TRABALHADORES SOLICITARAM O BENEFÍCIO. PEDIDOS SE CONCENTRAM, PRINCIPALMENTE NO SETOR DE SERVIÇOS

Demissões

Leia mais, entenda e opine
Acesse:
www.ajn1.com.br

DO TOTAL DE CRÉDITO
CONCEDIDO NO MÊS DE
MARÇO DESTE ANO, R$
34,9 BILHÕES FORAM
DESTINADOS PARA
PESSOAS FÍSICAS

O Anhembi, em São Paulo, foi palco de um grande encontro de artis-
tas e convidados especiais durante o show de gravação de DVD de
Natanzinho Lima, cantor sergipano conhecido nacionalmente. O even-
to contou também com os shows de Wesley Safadão e Yasim Sensação,
além das participações especiais de Xand Avião, Belo e Panda, animan-
do o público presente no evento. Entre os nomes que prestigiaram as
apresentações estavam o empresário Fabiano Oliveira e a esposa Jaqueline
Lima, convidados especiais de Wesley na noite de música e celebração.
O registro reúne ainda Gabriela e Max Coelho, além do fotógrafo Barreto,
convidado de Wesley e do empresário Meiry Lanunce para acompanhar
esse momento histórico. 

NO PERÍODO ANALISA-
DO, 84,0% DO TOTAL
DE SOLICITAÇÕES FOI
REALIZADO VIA
PORTAL DE SERVIÇOS
DO GOVERNO FEDERAL

Houve um acréscimo de 18,4% no quantitativo de requerentes em relação ao
mês de abril de 2025

DIVULGAÇÃO




